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PRINCÍPIO DA NÀO-CUMULATIVIDADE.. 1NSUMOS ISENTOS, NÃO
TRIBUTAI-MS OU 'IRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO
CREDITAMENTO. IMPOSS.11311,IDAD.F.

No direito constitucional positivo vigente o principio da não-cumulatividade
garante aos contribuintes, apenas e tão-somente, o direito ao crédito do
imposto que Cor pago nas operações anteriores para abatimento com o {PI

• devido nas posteriores, 1 arãO pela qual não é possível o aproveitamento dos
chamados créditos Cicios ou presumidos, apurados a partir de aquisições de
insumos isentos, não tributados ou tributados à aliquota zero.

INSUMOS TRIBUTADOS À AdQUOTA ZERO. SÚMULA N"•10.

A aquisição de matérias-pritnas, produtos intermediários e material de
embalagem tributados à alíquota zero não geia créditos de 1P1 Enunciado da
Súmula n" 10 do Segundo Consclfio de Contribuintes.

CRÉDITOS RELATIVOS À AQUISIÇÃO DE ITENS PARA O ATIV0
IMOBILIZADO E MATIIUAIS PARA CONSUMO.

Somente gelam direito ao crédito de IPI as aquisições de bens e de, produtos
que se integ,iam ao produto final e que se consumam pot deconencia de
contato tísico com o produto em ffibricação.

CRÉDITOS ESCURA: AIS DO IN. RESSARCIMENTO. coRREGko
MONÉTÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS.

Não incide correção monetária. nem juros compensatórios no ressarcir nto
de créditos do IP1.

Recurso Voluntário Provido cm Parte,

PI;
f p
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/WORD • - ' os membros da 1" Turma Ordinária da 2" Câmara da 2' Seção de
Julgamento do CARF, p r míoria de vo rs, em dar pio /intento parcial ao recurso, nos termos
do voto do Relator, •V•nci	 Cons •	 .ro	 (.1`,Ár. - Simões Mendonça quanto à aplicação
da Taxa Sebe, 	 /	 ...~-

0.0.00,1,..)	 • ,„,),
J L.O	 l'&	 ROSENL J.R. • 3 FILHO

Presidente

•

(
°Dum. cumzom F

Relato'	 )

Participaram ainda do julgamento os Conselheiros 'Emanuel Carlos Dantas de
Assis, Fernando Marques Cleto Duarte, José .Adão Vitorio° de Morais, .Andréia Dantas
.1,acerdit Moneta (Suplente) e Dalton Cesai Cordeiro de Miranda.

Relatório

Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento delP C, apresentado em
15/10/2001 com fundamento no artigo 5" da 1,ei n" 9.826, de 23/08/1999 1 , relativo a créditos •
do terceiro trimestre de 2001, no valor de R$ 806.472,18. Posteriormente, em 31/10/2001,
anexado Pedido de Compensação de débito, em. igual montante.

Documento de fl. 42 informa que os produtos fabricados pela interessada são
válvulas de admissão ou escape (para motores de explosão) e válvulas de admissão ou escape
(para motores diesel ou semi-diesel).

4M-inação Fiscal de fls. 43/44 dá conta de que foram glosados créditos da
ordem de R$ 728.449,91, restando como valor a ser ressarcido R$ 78.022,27, valor este
homologado integralmente para fins da compensação pleiteada pela interessada. Esse 	 1

procedimento fbi ratificado pela DRE em Santo André/SP, que elaborou o respectivo Despacho
Decisório.

Em sua Manifestação de Inconformidade a interessada argumenta que "(..)
baseada na doutrina refinçada pela imisprudência dos tribunas administrativo.' e judiciais,

I A r imrt	 ki
,
s componentes, chassis, carroçarias, acbssórios, partes e peças dos produtos aumpropulstalos

classificados nas posiçães 84 29, 84 32, 84 33, 87 01 a 87 06 e 87.11, da T11)1, sairão com suspens: 0 do 11)1 do
estabelecimento industrial.

2 A



..

• .	 Proceso n" 1 0805 002093/2001-94	 S2-C2'1 I.

Acórdão n" 2201-00..136 	 1•1 376

levantou créditos de 11"i . relativos às aquis-ições de instavas imunes, isentos, não tributados e
tributados corki alíquota zero utilizado.s . em produtos cuja.saidct . fOi. tributada pelo 11'1: .4 outra
parte dos créditos de IPl . glosados decorrem de produtos intermediários, (..)",

Alega que o não ereditamento do 1P1 para Os insumos imunes, isentos, não
tributados Ou tributados à aliquota zero configuraria em negação ao principio da. não-
eumulatividade. Traça os contornos do que entende sejam os produtos- intel mediárias para
defender o ereditamento do IPI, e, por fim, reitera o cabimento da correção monetária de seus
créditos extemporâneos do IN.

Entretanto, o Acórdão n" 9.645, de 26/10/2005, proferido pela 2 Turma. da
II Ri em Ribeirão Preto, indeferiu totalmente a solicitação contida. na 'Manifestação de
Inconffirmidade, em decisão assim ementado:

1
Imposto sobre Produtos Industrializados -- IPI IN
RES'S.4RGI1iENTO O direito ao (uri (weilamento, nas condição\
estabelecidos' 711) art. II da Lei n" 9.779/1999 do saldo cre.ylor do
.1P1 decorrente da aquisição de matérias-mimas, produtos
intermediários e material de embala f_ ,;(2n 5 aplicados na
industrialização de produto 5, hiCht 5' %IV 1: n tu ws. iN.ei I /0 .S 011
tributados à aliquora zero, alcança, exclusivamente, os ias umas
recebidos no estabelecimento inrffisnial ou equiparado a par til
de 1" da janeiro de 1999 e que tenham Sido utiliza dos na
industrialização. CRÉDITO,S'. INSUMO,S' LS`EIV`IOS. NÃO
TRIBUTADOS OU TRIBUTADOS ii ALIOUOTA ZERO E,
inadmissível, por total ausência de previsão le,r al, a
apropriação, na escrita fiscaldo strjeito pas\ivo, de el éditos do
imposto alusivos a in.51(1110,S iSeillOS, não tributados Ou .sujei/os à
aliquola zero, uma vez que ilUniSte 711.0111(1171e do impo\to cobrado
na operação anterior. 1N1) E.V.4 (.."/i0. CRÉDITOS
EXTEA1POR4NEOS .4 atualização, pela 1..1111? ou lavas ,S7:1,1C,
de valores objeto (1(..' pedido de fCs•sa fcirnen to é i0cabb;e1 11'1
MC0NS7'I7'UCION.4LIDADE. 4 autotideule administrativa é
incompetente para se maniftsfar sobw a inconstitucionalidade
da lei

Solicitação indefim.ida.

No Recurso Voluntário Coram repetidos os mesmos argumentos da
"Manifestação de Inconformidade, exceção feita à juntada de um quadro denominado
Demonstrativo de Crédito Materiais Intermediários (Os. 150/151) relativos aos créditos
pleiteados para os meses de julho e de agosto de 2001.

Levado a :julgamento na então denominada Terceira C..:âniara do Segundo
Conselho de Contribuintes na Sessão de 12/02/2008, resolveram os seus integrante.' pela
realização de diligência no sentido de que a autoridade fiscal esclarecesse os motivo: pelos
quais considerara errado o aproveitamento do crédito por parte da interessada, especi fie Indo,
para cada. um dos itens glosados a sua motivação fárica e o embasamento legal pertin.en ii

)
.	 ,

2 ResoLução n" 203-00.882, de 12/02/2008 	 .'
3 Resolução n" 203-00 929, de 08/10/2008

P.3
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Com o retorno das in •forma.ções, a interessada questionou o seu resultado, o
que motivou a que na Sessão de 08/10/2008 convertêssemos o segundo julgamento em nova
diligência, desta feita para que a autoridade fiscal se manifestasse quanto ao real valor do
crédito de I1)1 que havia sido glosado a partir de quadro demonstrativo que este Relator
elaborara às tis_ 335/336_

O resultado desta nova diligência (fls. 338/339) confirmou o demonstrativo
então elaborado, de sorte que o montante dos créditos glosados passou a ser de R$ 7(17.750,84,
assim decomposto: (R$)

Rubrica 	 Valor Original Correção 'Monetária Total. Glosado
••-•	 •	 .	 .	 .	 .	 •• -----

Material intermediário 	 30.728,65	 31.380,80	 62.109,45
•••••	 •	 -•	 •	 -	 • •-••••••	 ••	 •	 •

Instintos ..diquota zero	 240.709,68	 20.099,26	 260.808,94
"	 ••

Manutenção Imobilizado 	 256.549,95	 128.282,50	 384.832,45

Totais	 527.988,28	 179.762,56	 707.750,84
.....

Intimada a se inani restar sobre o resultado da diligência, a Recorrente
limitou-se a clamar pela impertinência da rellleSS1 do processo ao setor de cobrança, ha¡a vista
que o processo ainda se encontrava pendente de julgamento.

É o Relatório.

Voto

Esclarecida a questão de fato envolvendo o montante da glosa efetuada, que,
conforme relatado acima, foi retificada para R$ 70'7.750,84 (em vez dos R$ 728.449,91
anteriormente apontados), o que acresce ao valor do crédito reconhecido anteriormente a soma
de R$ 20,699,07, há que se debruçar agora sobre as questões de direito trazidas pela Reconcilie

• e que se referem ao aproveitamento de créditos decorrentes da aquisição de instintos isentos, 	 -
tributados à alíquota zero e não tributados, da aquisição de produtos intermediários e para a
manutenção do imobilizado, bem como, por fim, ao direito de aplicação de índices de correção
monetária ao montante do crédito reconhecido.

•
Na verdade, a base legal utilizada para o presente pedido de ressarcimento de

é o artigo 11 da Lei n" 9.779, de 19 de janeiro de 1999, o que nos remete para a restrição
contida no artigo 4" da Instrução Normativa n' 33, de 1999, segundo a qual o saldo credor de
IPI decorrente da aquisição de matéria-prima, produto intermediário e material de embalagem
aplicados na industrialização de produtos, inclusive imunes, isentos ou tributados à Jiquola
zero, alcança, exclusivamente, Os insumos recebidos no estabelecimento industriai a -1 irtir de
janeiro de 1999.

	

Assim, correta a glosa efetuada pelo Fisco em relação aos créditos ou 	 idos
das aquisições de Materiais Intermediários havidas antes de 1" de janeiro de 1999. w

g 4
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1
Princípio da não-cumulatividade do III

O principio da não-cumula.tividade do 11).1 está previsto no texto
constitucional desde a V.Inenda n" -18, de 1/12/1965 (art. 11, parágralb Único), passando pelas
Constituições de 24/01/67 (art. 22, V, § 4"), de 17/10/1969 (art.. 21, 1 e V, § 3"), até a de
5/10/1988, sem que houvesse softido qualquer alteração na sua definição.

A Constituição de 1988 se refere a tal princípio em seu art. 153, § 3 0, 11: "O
/H será não-cumulativo, compensando-se o que for devido CM cada operação com o montante
cobrado nas anteriores".

A leitura do referido dispositivo nos leva à definição da técnica . da não-
eumulatividade, ou seja, de que a mesma se concretiza por meio de uma operação tritmética,
em que o 1PT devido pela venda que se faz a terceiros de determinado produto industrializado, é
confrontado e compensado com o 1P1 que lbra. cobrado deste estabelecimento industrial, em
Operação anterior, pelo seu fornecedor dos instintos empregados no processo de &dm ação dos
produtos ao final postos em circulação.

Importante observar que a Constituição, ao dispor que se compensa "o que
fi)r devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores", como regra, geral, só
admite o crédito, se a operação de saída do produto industrializado for tributada, pois quaisquer
incentivos ou benefícios fiscais só podem ser estabelecidos por expressa disposição de lei
(CF167-69, art.. 21, § 2') e 153, § 20; CTN/66, mis. 97, VI e 176; C,1/88, ai 1. 5". II e 151, 1-11;
CV/88, art.. 5", li e 150, § 6", este Última na redação dada pela PC 3/93)..

Essa é a definição, é a estrutura básica, fundamental, que a Constituição
oferece, e que há de prevalecer, em face da "intangibilidade da ordem constitucional", ou seja,
a interpretação constitucional não d	 má margem a maiores divagações doutrinárias, poiquanto
deve, a não-comulatividade, ser interpretada com seu complemento.

E o seu complemento está nos artigos 48 e 49 da L,ei a" 5.17.2, de 25/1.0/1966
(C-1.n), que, fato inconteste, tem o statur de lei complementar, de forma a manter a per feita
adequação à diretriz constitucional. Assim dispõem os referidos artigos:

Art. 48. O imposto é seletivo em função da essencialidade dos
produtos

Ari 4.9 O imposto é nr7o-eumulativo, dispondo . a lei de lOrma
que o montante devido resulte da diferença a maior, em
determinado período, entre O imposto 7 cfti ente aos produtor
saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos modulas
nele enleados.

Pai c.i.grajO único. O saldo verificado, co! determinado período,
,

em fil.vor do c..onnibultue, transfi.:re-se para o período Ou
períodos seg,nintes (gt i rei)	 .

A expressão destacada acima "dispondo a lei" evidencia que o prin; . ípio da
não-cu.mulatividade tem. como destinatário certo o legislador ordinário e não o aplicado- da lei

Na esteira desse regramento, a legislação do IP] mantém conformida 'e tanto

1

com a Constituição, quanto com o Código Tributário Nacional, fenômeno que se reg'st., ídesde
zi a1 ,

s
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a Lei n" 4.502, de 30/11/1964 (antiga Lei do imposto de Consumo - eonvolado em 11>1),
atualmente vigente com alterações posteriores. Decretos regulamentares f(»:.i.un-se sucedendo,
com a finalidade de manter atualizada a legislação de re gência, e o Regulamento do HM (RIP.I.),
aprovado pelo Decreto n" 2.637, de 1998, tal como o anterior (Decreto 87,981/82), dispõe:

Art. 146. A não-eumulatividade do imposto é eRtivada pelo
si,stema de crédito, an lindado ao contribuinte, do anposto
relativo a produtos entrados em. seu esaibeleciiniento, paia ser
abatido do que for devido pelo.s produtos dele saídas. num

•
IneS1)10 período, coali:» . me estabelecido ne.ste capitulo (fei a"
5 172, de 1966,

Art. 147 Os estabelecimentos industriais, e os que lhes siío
equiparados, poderão creditai -se (Lei n" 4.502/64, art. 25.)

•
- do imposto relativo a matérias-primas, pi adulas

intermediários e ma I.CF ial de embalagem, adqUi dOS  para
einprc...go na industrialização  de prOd ItOS ti	 (.1(4?S_. incluindo-
se, entie as matérias•-pt•imas é? produtos intei ~diários, aqueles
que, embora não se MiegrandO ao novo produto, f.orem
conslínlidOS rio processo de industrialização, salvo se
compreendidos ente Os bens do ativo permanente. (gri foi)

Assim, observa-se que o art. 147 do RIP1/98 só admite o crédito do IN
relativo aos insumos, se, de sua industrialização resultar subseqüente saída triluitada (salvo,
obviamente, nas hipóteses em que a lei concede benefícios ou incentivos riscais, assegurando a
manutenção do crédito).

E não se tem noticia de que os dispositivos da legislação do 1P I, que adotam a
alíquota zero, e os que não conferem direito de crédito (presumido), na. aquisição de instintos
tributados à allquota. zero, tenham sido contestados, ou declarados inconstitucionais.

A doutrina, quando se manifesta em relação às origens e evolução do instituto
que ora abordamos, identifica a existência de duas formas de se apurar o montante do imposto
devido: pelo valor  agregado em cada operação, ou pela diferença entre o imposto devido na.
operação posterior e o exigido na antei ior, Na primeira, denominada base contra base, subtil ai-
se do valor da Operação posterior o da anterior, ou, ainda, diminui-se do total das vendas o
total das compras, aplicando-se a alíquota pertinente do imposto. Na segunda, denominada
imposto contra imposto, subtrai-se do imposto devido na operação posterior, O que 'roi exigível
na anterior, encontrando-se o valor líquido a recolher.

A leitura dos dispositivos legais supra evidencia que Os contribuintes do HM
fazem jus ao crédito do imposto relativo a suas aquisições, de modo que somente deve ser
recolhida ao Erário a diferetua que sobejar o imposto que incidir sobre as vendas que
realizarem.

Resta claro, portanto, que O sistema constitucional tributário brasileiro
sempre reservou, pata a definição da não-cumulatividade do IN, a compensação 1)01 cálculo
imposto contra imposto, com apuração .periódica do IN, haja vista. que a norma fui amental
dispõe que o iPi "será não-cumulativo, compensando-se o que lar devido em cada cperação
com o montante cobrado nas (interiores" (art. 153, § 3", .11, C1/88), definição que é e i; )licitada

'01
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pelo CTN (art, 49), e efetivada pela legislação do IPI (consolidada no RIM e na TIPI). Em
outras palavras, não adotou. o método do valor agregado em cada operação..

Desse entendimento flui outro, o de que., na aquisição de insumos que a TIPI
tributa à alíquota zero (0%), ou não Os tributa, não é possível tomar dc empréstimo a aliquota
de, por exemplo, 10%, prevista para a operação de saída de produto industrializado, para apurar
o quantum do crédito a ser escriturado em face da operação de compra de insumos feita
anteriormente, por falta de previsão legal. Tal ausência não pode ser suprida pelo Atriz,
porquanto é defeso ao Judiciário atuar como legislador positivo, já que, a teor do.AgRg no RE
322,348-8-SC, STF, 2" Turma, Celso de Mello, unânime, 12,11.2002, 'D.11.1 06,12.2002 -
Ementário n" 2094-3):

Não cabe, ao Poder Judiciário, em tema regido pelo postulado
constitucional da teso Va de lei, atuar na anômala condição de
legislador positivo (R1:1 .126/1N - R -1:1 143/57, RT1 1.íá/161462
RT.I . 15.3/765 - .RT.1 161/739-740 - RT:1 175/1137, v.g ), para, em
assim agindo, procede; à imposição de .tieltS próprios critérios,
afastando, desçe modo, n y fittore.s que, no âmbito dc. nosw
sistema constitucional, só podem .ser legitimamente definidos
pelo Parlamento.

É que, se tal fOsse possível, O Poder Judiciário - que não dispõe
de função legislativa - passaria a desempenhar atribuição que
lho á institucionalmente esitanha (a de legislador p)sitivo),
usurpam/o, desse modo, no contexto de WH sistema de pockt cs
essenciahnente limitados, competência que 11(70 lhe pmence,
com evidente transgressão ao principio constilm.:ional da
.separa Cão dos podei es (grikm do original).

No tocante à diferença existente no texto constitucional de 1988, com relação
ao 1CMS, para o qual o art. 155, § 2', 11., "a", da Constituição, estabelece expressamente que a
isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação, não implicará
crédito para compensação COM o montante, devido nas operações ou prestações seguintes,
entendo não ser aplicável o argumento "a contrário senso", que conclui pelo seguinte: se para o

inex isto dispositivo constitucional semelhante, é porque O creditamento é permitido.

A constituinte de 1988 apenas repetiu a alteração no art. 23, II, da
Constituição de 1967/1969, introduzida pela Emenda Constitucional n" 23/83, conhecida conto
Emenda Passos Porto, de modna deixar expresso interpretação também aplicável ao IPI..

Os argumentos da recorrente encontram guarida, dentre outros, no
julgamento do Recurso Extraordinário n" imo:R:lido pelo STF em 05/03/98, em
que, vencido o Min. Relator, limar Gaivão, o Clolendo Tribunal acatou a. tese de que "Não
ocorre qfensa à CV	 153„;	 quando o contribuinte do 1PT credita-se do vato, do
Ir/bufo incidente sobre juramos adquiridos sob o regime de isenção"..

Naquele julgamento prevaleceu o voto do Ministro Nelson .lobim (esc, ).1.1ido
para redigir o acórdão), na esteira da jurisprudência firmada a partir de julgamentos te tivos
ao leMS. Todavia, na ocasião, a questão não restou bem resolvida, data venia. Tantoj ,
que dois dos 'Ministros que acompanharam o voto vencedor assim ressalvaram, in verbis	 .

13 7
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- Sr. Min. Sydney Sanches (voto):

.,S.`r. Presidente, confesS O uma grande dificuldade coi admitir que
se possa e.:onfin-ir crédito a alguém que, ao ensejo chi aquisição,
não sofiett qualquer tributação, pois tributo incide em cada
operação e não no final das operaçães Aliás, o inciso 11, 3" do
art. 153, diz: '11 — ..será não-cumulativo, compensando-se o que
fbr devido em cada operação com o montante cobrado nus
anteriores, '. O que não é cobrado não .pode ser descontado. Alas
O jurisprudência do ,S'uprenro tu 1)100-517no .sentido do direito ao
crédito. hir face de.:..ssa wieniação„sigo, ag01."(1, O voto do
eminente Ministro Nelson JObirn. Não /Ora isso, acompanhar ia o
do C/nine/lie	 IliSIVO-Rehlt0

- Sr. Min.. Néri. da Silva (voto):

Sr. Presidente. Ao ingressar nesta Corte, em 1981, já encontrei
consolidada a juriwrudência em 'vame Confi.sso que, como
referiu o ilustre Ministro Sydney Sinches, sempre cru:ontrei
cola dificuldade na corno' eensão da mate.':ria. De fato, o
contribuinte é isento, na operação, toas o valo; (Luc
corresponderia ao tributo a ser cobrado é c.:scriturado como
crédito em favor de quem nada pagou ria operação, porque
isento De outra parle, o Tribunal nunca admitiu a correção
monetária dessa importância Certo está que a matéria
amphimente discutida pelo Supremo Tribunal Federill,
espec.jahnente., em um julgamento de que relator o .saudoso
Ministro Dilue Pinto. Restou., ai, demonstrado que irão teria
sentido nenhilli1 O isenção" se houvesse o conespondente crédito
pois tributada a operação .seguirne Firmou-se, de:sde aquela
época, a jurisprudência, e, em realidade, ni-io se discutiu, de
novo, a espécie:. Todas as discussõeS ocorridas pOSieri01171e111.e
'Oram sempre quanto à correção monetária do valor Cl Cd
as empresas pretendem P170. reconhechk) esse direito, iiiaç a
Corte nega a correy.i.o morrerá,- ia

No que concerne ao 1P1, não houve modificação, à vista da
Sánntle7 591 A modificação que se introduziu, de fio'ola e.vprcssa
e cio contraposição à PU iTrIldânCia assim corisolkhnla
Supremo Tribunal Federal, quanto ao 1(...'1‘1, ocorreu, por força
da Emenda Constituição n" 2$, à 1..ci Maior de: 1969, repelida na
Constituição de 1988, 111175 50inellte em relação ao 1CA4, mantida
a mesma redação do dispositivo do regime anterior, quanto ao
.1131

Desse modo, sem deixar de reconhecer a relewincia dos
fitodanienta.ç deduzidos no voto do eminente Ministro-Relator,
nas linhas de.sa antiga jurisprudência, - reaNada, pol tanto, IlO
tempo, - não há. senão acompanhar O voto do Sr Ministro Nelson

. Jobint, não conhecendo do recrwso cylraordjnal

A arguanentação básica que prevaleceu no STF, por ocasião do julgamento do
RE n' 212,484-2/RS, á O de que O não ereditamento na aquisição de insános isentos prejudica

• a finalidade da isenção, que sei ia a redução do preço dos produtos finais, reduzindo-a a um
• mero diferimento.. lodavia, contra, tal argumentação cumpre assinalam- que nem sempre O . •

(). 8



•	 Processo n" 10805.002093/2001-94	 S24:211•
Acindão " 2201-00.136	 1-.1 382

legislador institui uma isenção (ou redução de alíquota) com o objetivo de reduzir o preço dos
produtos finais para o consumidor. É o caso, especialmente, das isenções que visam incentivar
o desenvolvimento de determinada região do País.

Neste caso de incentivo regional via isenção, também há uma redução de
preço. Mas este efeito não é o principal objetivo, haja vista que a concessão é condicionada, e o
é em relação ao produtor. Tal condição, para a redução do preço de suposto produto, é que este
seja produzido na região onde há O incentivo, evidenciando-se aí o verdadeiro escopo deste
tipo de norma.. Assim, para que consiga uma melhor posição frente à concorrência, o fabricante
deve se instalar naquela determinada região, para, teoricamente, fomentai o seu crescimento.

Também cabe observar o que ocorre COM OS insumos que têm urna utilização
diversi cada, sendo empregados normalmente em produtos considerados essenciais, mas
também em supérfluos. A concessão de uma isenção a um insumo essencial, empregado num
produto final supérfluo, provoca a redução do preço deste Ultimo, de modo incoerente com a
seletividade própria do 1P1, determinada pelo art. 153, § 3, 1, da Constituição.

Portanto, é improcedente a generalização da idéia. de que um incentivo ou
beneficio fiscal gozado em determinada etapa da produção deve sempre ser estendido às
operações seguintes, como firma de reduzir o peço dos bens 'finais.. Em consonância com a
seletividade, a imunidade, não-tributação, isenção ou alíquota 7.01 -0 é determinada para uma
situação ou produto específico, devendo a não-cuniulativade ser aplicada de modo a não
repercutir, para toda a cadeia produtiva, o benefício concedido numa etapa isolada.

Tome-se o exempto de um produto final, sujeito a uma alíquota do 'FPI e que
incorpora em sua cadeia de produção al gumas matérias-primas tributadas e outras isentas ou
com alíquota zela Nesse produto, somente com relação às primeiras matérias-primas
tributadas, observar-se-á o principio da não-cumulatividade. A aplicação da não-
cumulatividade "sobre" a isenção ou alíquota zero, na forma pretendida pela recorrente,
implica num crédito correspondente a. um débito que, absolutamente, inexistiu na etapa
anterior.

Ainda para demonstrar a. incongruência da tese em questão, atente-se para o
seguinte: se na situação de isenção ou alíquota zero o industrial tivesse direito a um crédito
presumido, calculado à aliquota do produto final, no caso de um produto final tributado com
urna alíquota maior do que a do insumo que lhe deu origem o produtor final também deveria
fazer jus a um crédito fictício, correspondente à diferença entre as alíquotas. Somente assim a
tese seria coerente. l, como se sabe, no caso de alíquotas diferenciadas assim não acontece.

A pretensão de se apropriar de créditos gerados pela aquisição de matérias-
primas não tributadas não pode ser acatada porque em dissonância com a Constituição de 1 9.
A não-cumulatividade, na fOrma estatuída constitucionalmente, se dá entre o imposto devido
entre uma etapa e outra, não entre as respectivas bases de cálculo; compensam-se montantes do
imposto, não simplesmente bases de cálculo Ou valores agregados.

• Fosse inerente ao IPI a concepção do valor agregado, o crédito seria sempi e
calculado com base na alíquota do produto final, o que, definitivamente, não se ver-i r loa. Pelo
contrário: face ao princípio da seletividade, o imposto deve possuir necessariamen e Iliquolas
diferenciadas, chegando a zero ou à isenção, isto independentemente da não-cum-Ff Itividade.
Destarte, evidenciam-se totalmente impróprios os créditos pleiteados. 	

'
ir
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Como destacou a recorrente, a interpretação abraçada pelo Recurso
Extraordinário tf 212.484-2/RS, relativo a insumos isentos, depois -foi estendida pelo STF aos
produtos com aliquota zero, no Recurso Extraordinário D" 350.446, julgado em 18/12/2002. O
Tribunal reconheceu a similaridade entre a hipótese de instinto sujeito à aliquota zero e a de
insinuo isento, entendendo aplicável à primeira a orientação firmada pelo Plenário no RE,
212.484-2/RS, esta no sentido de que a aquisição de insumo isento de IP1 gera direito ao
creditamento do valor do IP I que teria sido pago, caso inexislisse a isenção. Mais uma vez o
Ministro -limar Gaivão restou vencido, sendo relator o Ministro Nelson Jobim. Eis a. ementa do
referido julgamento:

CONS7I7VICIONAL. TRIBUTÁRIO. IN. ISEN(. ,,TO INCIDEN7E
SOBRE INSUMOS. DIRMTO DE CRÉDITO PRINCIPIO D.4

N/r0	 CUMULA77VIDADE	 OFENSA	 Nifo
CARACTERIZADA Não ocorre °fins(' à CF (ar] § II)
quando O contribuinte do TPI credita-se do valo). do tributo
incidente sobre instintos adquiridos -sob o regime de isenção
Recurso não conhecido

Não obstante esse julgado versasse apenas sobre o creditarnento do IP I
envolvendo insumos territorialmente isentos, já que se cuidava de insumos originados de
aquisições na Zona Fi anca de Manaus, o seu entendimento foi estendido também os materiais
submetidos à alíquota zero e para o não tributados.

()STF, todavia, está a modificar sua .jurispludência, abandonando a tese
detendida outrora a favor da Recorrente.

Tanto assim, que, especilicamente em relação ao creditamento de :IN nas
hipóteses de insumos não tributados ou tributados à ai ignota zero, decidiu que a sua
impossibilidade não viola o princípio constitucional da não-cumulatividade, estabelecido no
art. 153, § 3", Il, (1E. É o que se observa nos julgamentos dos Recursos Extraordinários n's.
353.657 e 370.682, ementas transcritas abaixo:

• Acórdão do RE 353.657

(Relator Ministro MARCO AURÉLIO, .1. 25 06 2007, DI
07 03.2008):

- INSUMO - ALIQUOTA ZERO - AUSÊNCIA DE DIREITO
AO CREDITA AlEiVTO. Co*F 1"110 dispôs /0 no inciso do § $" do

• artigo 153 tht Constituição Federal, obs.erva-se O princípio da
não-eumulatividade compensando-se o que for devido Cl)) cada
operação com O ~tante cobrado nas anteriores, ante o que
não se pode cogitar de direito a crédito quando O instinto entra
na indústria considerada a allquota zero.

- INSUMO - ALIOUOTA ZERO - CREDIT/MENU) -
INEXISTÊNCIA DO DIREITO - EFICÁCIA Descabe, em face
do texto constitucional regcYlor do Imposto sobre Produtos
Industrializados e do sistema jurisdicional brasileiro, a
modulação de efeitos do pronunciamento do Supremo, com isso za
sendo cmpre.stada à Carta da República a utak» .	 •,lia

Y.
possível, consagrando-se O principio da :segurança jurídica. 

aN

• Acórdão do RE 370.682 (
ro
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(Redator Ministro (111 ,MAR m.ENDE.s, .1. 25.06.2007, Dl
19. 12.2007)

.Recurso extraordinário nibutário .2 11'1 Ci édito Presumido.
_Insumns sujeitos à aliquota rero ou não tributados Inexistência.
3 . 0,s princípios da não-curau/atividade e da seletividade não
ensOann direito de crédito 111 eS1arlid0 de 1.P.I para O contribuinte
adquirente de insunios 71à0 1.ribldadOS 011 à alíquota zero
4 Recurso eviraordinário provido.

A partir desse novo posicionamento do STF, várias dcc,isões monocráticas
tem se dado na linha do . entendimento do Fisco quanto à matéria, senão vejamos:

• RE 479.913 (Relatou Ministro CELSO .UE, 'MEEI fl)i

"I 'rata-se de recursos e rstiaordináljos interpostos pela
União Federal e por Pennacchi e Companhia Ltd() A

	

contrové; sia constitucional snwitada nU presente causa pãe em	 •
disc..ussão o exame .sobre o reconhecimento, ou não, em Mor dc
empresa contribuinte, da ( ..wistência do direito ao creditainento

•do IP! na hipótese de aquisição de matérias-primaslinsumos
isentos, Mio-tributados OU sujeitos à aliquota zero (..) Plenário do
Supremo 7 -ribunal Federal, ao dar provimento ao RE
353.657/PR, Rel Min A14RC.'0 AURÉLIO, e ao RE $70 682/SC,
Rel. p/ o acórdão Min GILMAR MENDES, julgando tema
idêntico ao 010 veiculado nesta sede recta-sal, reconheceu a
inteira procedència da pretensão recutsal deduzida »eia União
Federai. CatilpiC ressaltar, por MM,`CS sário, que essa orientação
plenária vem sendo observada em .511e0..S'SjiPaS' deeisães, que,
proferidas no e.2.mbito desta Corte, versa! anu Iletità0
esse..'ncialmente. idêntica à que ora w examina nesta sede
recurvai ('41 520 680/5'C, Rel. Min (.:'/IRMEN If1(..74 - RE
352.424/1'I?, Rei Min CEZAR REMIS° - RE 459 553/SC. Rei
.Min EROS GRAU - RE 539 821/AIG. Rel. Min CARLOS
BRUM - RE 541 355/AL, Rei Min C..',ELSO DE", .M.ELLO, v g ) O
eVatile dci pwsente causa evidencia que o acórdão ora
impugnado diver,ge da diretriz jurispludencial que esta ,S'uprelna
Corte firmou na análisc da mat jtia em rderênCia Cabe
reg,ishar, finalmente, que esta Suprema Co; Ia, ao julgar questão
de ordem suscitada nos refiridos "leading cases", rejeitou a
proposta concernente à modulação. 110 10171pa, da efiCáCia
iesultante do julgamento	 de mencionados	 recai so..s
extraordinários Sendo assim., pelas razões expostas, conheço e

•dou provimento ao rc. c..:urso extraordinário interposto pela União
(CPC, (trt. 557, 1"-A), em 07 dem a excluir o c.:rálito de 11--)1 nas
operações de aquisição de matérias-primas ou de inçamos
isentos, não-tributados ou, então, sujeitos à &janota rei o,
seja a especificidade do contexto em exame No que concerne à
verba honorária, í evela-se aplicável o enunciado constante da
Súmula 5 1 .2/S".11 , 1.1e outro lado, conheço do apelo ext. ) eme)
deduzido por Perinacchi e Companhia Ltda., para nc.,gar-lhe

• 4Iprovimento	
1 •

• AI 522.180 (Relato(  nisn  o MARC() AUR Éuo) 

(1 I I
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DE CVSÀO •	 IMPOSTO	 SOBRE	 P.RODUI OS

INDUSTRIA1,1/ADO,S' - DIREITO A CRÉDITO - IN‘SUMOS
NÃO TRIBUTADOS Off SUJEITOS À ALIOUOTA ZERO -
01,1 ,,N,S'A AO INCISO .11 Do ,Ç 3" DO ARTIGO 153 DA CART,-,1
DA REPÚBLICA - CORREÇÃO MONET/iRIA - RECURSO
.F.X'TR.40RDINÁRIO - CONHECIMENTO .h PROVIMENIO
.NO,S' A UTOS DE" A GRA VO PROVIDal. .4//isto o sobrestamento
anteriormente determinado 2 A contr . ° 1k'1'sia dirimida pela
Corte de origem diz respeito à possibilidade de o contribuinte
creditar valor a * título de Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI na aquisição de instamos não tributados ou
sujeitos à aliquota zero O Pleno, apreciando 0.5 Recai sos
Extraordinários il'S 353 657-5/PR e 370.682-9/SC.:, .sob a n•rinha
rola/oram e a do mini S IF 0 11117q1' GUIV(.70, i.e.SpeCliWtillerile,

COM.lblitt pela inviabilidade do creditamento pretendido,

	

considerada a circantsidurcia de implicar ofimsa ao alcance 	 .
constitucional do princípio da não-cumulalividade, preceituado 	 i

i
110 illeiS0 II tio , 3" do artigo 153 do Diploma Maior. Sob o
cin,gulo da correção monetária, tem-se que a matéria não possui
envergadin a constitucional, valendo notar que a União não
protocolou recurso c.speL:lal O Tribunal Regional Federal
consignou 1.1 incidência da atualiraçiio, como simples reposição 	 •
do poder aquisitivo da motâla, presente até mesmo a resistència
do Fisco 037 admitir o Cl editamento pela aquisição de instuno.s
isentos Quanto a estes, não há revekty.70 de bicou/Orna:sino da
União no extraordinário interposto Insurgiu-se eia apenas
contra a decisão no que envolvida alíquota zer O e não--

tributação 3 Diante dos precedentes, conheço deste agravo e o
//TO V(.1ü, consignando o cmquadramento do extraordinário no
permissivo da alínea "a" do incisa Hl do artigo 102 da
(..'onsiiluição Federal. Ante o quadro, aciono o disposto nos
artigos 544, • 3" e . ç' 4", e 557, § .1'-A. do Código de Procc.sso
Civil e aprecio, desde logo, o extraordinário da União,
conhecendo-o e provendo-o para, reformando o acórdão de
origem, assentar a inexisijncia de (fácil() a crédito decorrente
das aquisiçães de insumos não-tributados ou sujeitos à alíquota
2:ei o RE 352.424 (Relatou Ministro CEZIR
PEL(1S0).DECISÃO. I T'l ala-se de recurso extraordinária
etmtra acórdão do Tribunal Re ,gional Fede, 01(10 4" Região que
entendeu devida a compertsação de C:1 éditos de Hl whaivamente
à aquisição de malá ias primas e inSUMOS 1.5e01,10S, 1101..? iribUtadOS
Ou .sti j eitos à ai/quota zero. A I .ecoi 1 011/e, com fánda men to no uri
102, III, a, alega ter havido violação 00 disposto 770 Mi 15.3, ,.
3", lf, da Constituição Federal 2. Consistente o reCtli .S0. É que 0

acórdão recorrido detÁlitt a causa em desaco, do com a posição
firmada pela Corte no julgamento dos .RES n" $70 682 (Rd. .44in
11.M4R CAL V10,). e $53..657 (Rel. .Alin. .A1,1 /?. CO AURÉLIO),	 -

concluído em 25.06 2007, O nos quais o Plenário decidiu ser
indevida compensação de er éditos de III decou rentes da
aquisição d.z.• nuttér ias-/o imas e instintos nii.o tributados ou
sujeiras à aliquota zero 3 Ante O exposto, dou provimento ao .

111,recurvo extraordinário para negar a (Allipell-çaçõo de et éditos de	 jr ,
,/ v

•IPI- decorreniev da aqukição de instimas . não tributados ou
sujeitos à alíq tro ta zero Custas C117 propou çdo

i
...
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• RE 371 .964_(Relator Ministro CARLOS BRUTO)

• DECLS'./i0.• Viçto, etc. Cuida-se de recurso extraordinário em
que se discute a legitimidade da utilização de créditos do
Imposto sobre PP OChltOS bla rt1SítialiladOS - IPI na aquisição de
insunzos favorecido.s pela aliquout zero e pela não-iribuiação
Pois bem, o .1-Venát i o deste ,S'aprenzo Tribunal, ao apreciar os
RE:s- 353.657 e 370 68.2, entendeu que a mencionada utilização
de créditos afionla o inciso 11(10 V 3" do a 153 da Constituição
Federal Esla c:ofenda Corte concluiu que a não-cumulatividade
pressupõe, salvo previsão expressa da própria Carter Magna,
tributo devidoc já recolhido e que, nos casos de aliquota zero e
não-tribmação, não há R11(.211101'0 nOrilta itY) para se definir e
quantia a compensar. O Tribunal ressaltou que, ao ser admitida
a apropriação do s Cf édi10, produto menos es.senci/71
proporcionaria uma compensação maior, sendo O (MUS'

decorrente dessa opa.' aci.7o suportado indevidamente pelo
Estado Mais ficou esclarecido que a rei n" 9 779/09 não
confere direito a crédito ila hipótese de allquota zer o ou de 11 àü-

bulação„ mas, Sint, nos casos em que aS ópeTaÇrkft • aliei 1.: 01 es
forem tribukulas 3 Por outra volta, o Plenário entendeu que não
era de se aplicar aos casas a técnica da modulação de efeitos
das decisões, dado que se cuidava de laer 111' el/erSilf dc
precedente", e não propriamente de "virada jurispruderreial"
(palaw7N do Ministro Sepálveda Pertence) Isso posto, tqrlico o
entendimento do Plenário do Suprein0 Tribunal Federal e dou
provimento ao recurso O que faço CO))) base no 1"-A do art
557 do CPC.

• AI 519.277 (Relatora Ministra CAR.MEN LÚCIA)

DECISÃO ACU .5)/11/0 REGIMENTAI. • RECONSIDERAÇÃO
PARCIAL. 11'1 .40U1SI(7/TO DE 1NSUMOS SOB O REGIME DE
isnrçÃo, N11-0 'TRIBUTADOS E SWEITOS 1 IIJQUO/4
ZERO. Crs'ÉDITO TRIBUTÁRIO PRECEDENTI,..S. ACRA
RECURSO PROVIDOS. Relatório I. Em 16 de agosto de 2007,
dei provimento ao agravo de illStlumento e ao recurso
extraordinário interpostos pela UlliãO contra acórdão do
Tribunal Regional Federal da 4" Região, o qual julgara ser

	

cabível o crédito do IN relativo às opwações dc aquisição de 	 •
insumos isentos, não tributados Cl sujeitos à allquola zero.2. Essa
decisão fOi publicada no DI de 4.9.2007 (fl 92) Em 10 9 2007,
miei põe Delcia Marina Lenir]) Lida., ora Agravante,
tempes•livamente, Agravo Regimental (fls. 94-98).3 Afirma a
Agravante que a decisão prokr ida pelo "I'ribunal quo tu';' ia
observado precedentes deste Supremo Tribunal e, ainda, que
deveria ser reconhecido seu direito ao creditamenlo de dos
valores rePrentes às aquisições de matérias-primas, produtos
intermediários e material de ernbalaf rzm não tributados, isento.s
e sujeitos à aliquota zero Eurminada a matéria posta à
apreciação, DE(:IDO 4 Cumpre e.selarecer que 0) o Tribunal

	

Regional Federal da 4" Região declarara 0 direito de milização 	 . á

	

dos créditos de 1Pl relativos a matérias-prima.s LI insumos 	 $
	adquiridos sob O regime de isenção, não tributados e stqcitos à	 '

alíquota zero (fls. 44); b) no reern-so extraorihnário, a UniãO.

0 ri
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requereu o provimento do recurso para "declarar ser inviável o
reconhecimento de créditos na aquisição de irisamos não
tributados ou :sujeitas ii aliquota zero" (fl. (,3), O c) na decisão
ora agravada, dei provimento ao agravo cle nutrimento O ao
10 curso extraordinário para reformar o acórdão tc!corrido
excluir o e; ádito de JPJ 1111S Opel'a(ik'S não tributadas ou sujeitos
à aliquota zero, constou da decisão a impossibilidade de ..ç'e
conferir crédito tributário aos contribuintes adquirentes de
¡PIS -111110S ¡SCiliON..5. Assim, houve erro material na decisão
agravada (lis. 88-91), que tratou de controvérsia não abrangida
no rec.:urso extraordinário, qual veja, o crédito de UI te/;ente
às aquisições de ¡P1S111110S 7)010 que a reconsidero nesse
ponto, po/s. assiste razão de direito, em parte, à Agrawmte.6

, julgamertio dos Recursos Extraordinários ns . 353,657 e 370 682,
o Plenário do .Suprerno Tribunal firmou o cuttendimento de que
não á possíve/ conferir cl• édito tributário aos contribuintes
adquirentes de ¡IlS111110S 100 tributados ou tributados à ali quota
zero. lOchtvia, esse julgado não abr aPlget1 OS ii1S111110S isentos /)( fl

terem regime .Ptridico diferenciado. Para essa hipótese, 	 •
prevalece a decisão prc.Oxida no julgamento do Recurso
Extraordinário 212.484 . "CONS1.7.TUCIONAL TR181,17:4RIO.
IPI ISEN(..".ÃO INC1DEiVIE .SOBREINSUMOS'. DIREITO DE
CRÉDITO PRINCJP10 1).1 2V;•‘i .0 (..711MUL.A.11VID4D1..
OFENS5.1. .NÃO CARACTERIZADA Não (1001 1V ofiwser. à CU (art.
153, 3", II) quando O contribuinte do 11'1 credita-se do valor do
tributo incidente sobre instinms. adquiridos sob o regime de
isenção" (Rel Min. Nelson Jobint, ibunal Pleno, 1).1 5 3 1908 -
grtf b.s nossas). 7 Cuida o recurso extraordinário apenas das
aquisições de instintos não tributados sujeitos à ai/quota zero,
daí porque pertinentes os funda /00/2/O nele lançados Ao decidir
o "I'ribum.71 a quo no sentido da possibilidade do crédito de .IP1
relativo às opera(„:ões de aquisição de insurnos não tributados e
sujeitas à aliquota zero. divergiu da juri.sprudência as.sermula
por este 8'tprento Tribunal, razão pela qual é de ser mantido o
provimento do reeln,S0 eviraol ditário interposto pela União,
pois não constou nele pedido quanto aos irisamos isentos (att
.557,	 1"-A, do Código de Processo Civil c ar!, 21, 	 2", do
Regimento Interno do Suprvirro Ti ibunal Federal)
Considerando-se a Súmula .5/2 deste Suirterno Tribunal Ecdctal,
deixo de condenar ao pagamento de honorário:s . advocatícios de
slicumN;ncia

• AI  534.808 (Relato' Ministro MENEZES »IR Frro

D.E:CISÃO Vistos A União interpõe agravo de iirstrumento
COntat o despacho que não admitiu recurso extraordinário
a.s.sentado em contrariedade aos, artigos 1.50, 55 6", e 153, s
inciso II, da Constituição Federal Insurge-se, no apelo exttento,
contra acórdão da Primeira -numa do Tribunal RegiOnal
l''cderal da 4" Região, as.sim ementado "TRIRIITÁRIO
PRINC.-...'ÍPIO DA NÃO CUMULATIVID:ME. IMPOSTO SORRI:
PRODUTO,S' INDUSTRIALIZADOS CRÉDITO PRESUMID(.)
PERÍODO DE OPÇÃO PELO SIMPLES EAr I.USÃO DO
C.:REDITAMENTO CORREÇÃO MONETÁRIA. 1 O principii,
constitucional da não-cumuhrtividade lein conto finalidade •`‘

• e H



Pmeesso t 0805. 002093/2001-94	 S2-C2 11Acá l dào " 2201_09,136 11 :38R

.	 .

essencial a proteção do consumidor final, evitando que este
P00110 a suportai earN tributária excessiva, d.c.correnle da
incidência curnulativa de 11'1, nas operações que envolve,n o
processo de industrialização .2 O contribuinte tem direito de
creditar-se do 1PJ relativo aos insinuas e maiétios-primas
adquiridos .sob 0 regime I/O isenção, não tributados ou sujeitos à
(dignou, zero, ir fim de que o berrei k:io possa ser c.,Mivanrente
refletido no preço final do produto ciliu .ecido ao consumo Deve,

ser eVallídO dO erCditürnellí0 O período cm que O
impelíante fOi optante do ,SIMPTE,S', no qual há vedação
expresso c.ta creditamento do IPJ, a teor do art. 5, 5', da Lei
9 317/96 3. Tendo esta I" Seção rclarmulado o entendimento ao
qual havia me curvado, retomo meu posicionamento anterior,
entendendo ser devida a correção monetár ia dor créditos de IPI"

99) Decido Anote-se, primeiramente, que o acórdão
recorrido, coltf017ne expresso na certidão de 'Olha 100, .1If
publicado em 23/6/04, não rendo exigível, confOrtne decidido na
Questão de Ordem no Ai 66.1.567, Pleno, Relator o Alinistro
„S'epúlveda Pertence, Dd de 6/9/07, a demonstração da existência
de repercussão geral dos questões constitucionais trazidos no
recurso extraordinário illerec2 ti ânsito o apelo da União , em
parte, porquanto O Plcmário dessa Corte, em 25/6/07, ao
concluir o julgamento dos Reern505 Extraordinários n"s
35$ 657/PR, I?elator o Ministro Marco Aurélio, e 370 682/S(..", da
relatoria do Ministro Ihnar Galvão, firmou o entendimento de
ser' incabível o crálito presumido de Imposto sobre Produtos.
Industrializados refei .enter às aquisições de insumos não
tributados ou .sujcdtos à ai/quota zero. O acórdão do RE n"
370.682 ficou t. a s. çi,jl eillellfild0 "Recurso exuaordi irar i0
Tributário. 2 111. Crédito Presumido Instamos sujeitos à
ai/quota zero ou não tributados. Inc:xistência. 3. Os princípios da
não-cumulatividade e da .seletividade rn.7.0 ensejam direito de
crédito presumido de IN para o contribuinte adquirente de
insumos não tributados ou sujeitos à alíquota zero dl. .Recurso
extraordinário provido" (1.-XI de 1 9/1 2/07). No que se refere à
alegação de inipor 5 ibilidade de illeidência de correção
monetária sobrc: 0,5 créditos escriturais de 1PT, todavia, não há
como prosperar, haja vista que o acórdão recorrido, nesse
ponto, se limitou a examinar a le,gislação infiaconstitueional
pertinente ao coso A alegado viciação dos dispositivos
constitucionais invocados seria, se OU//lesse, indireta ou reflexa,
O que não enseja reexame em recurso extraordinário Sobre o
terno, anote-se -"CONS77TUCION41,. YRIBULÁRIO 111
CRÉDITO DECORRENTE DO PRINCIPIO DA NÃO-

coRREç.'/To moNE7 ÁR TA NAO-
PREQUES170NAMEN.10	 1)0	 1>RINCiP10
CONSTITU(.70N1(L. 11: F., art. 153, 3", .1.1 .	- Mesmo que se
considere pregues-tronado a questão constitucional, certo é que
citado principio da não-cumulatividade simplesmente confi:re
contribuinte o (1/l eito ao ()édito, não es tabele:cerato que será este
corrigido, ou não A cor icção inscreve-se no contencioso
infroconstitucional 11. - Negativa de trânsito ao RE. Agravo niTio
provido" (RE 3,5 1.754-Agi?, Segunda . Turrna, Relator o Ministro ,,,,,tpárou.,
Carlos Vélto ço, TE de .5/8/0..5) "DIREITO (.:`()N,S` 777 -11(30NAT. E	 ,
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PROCESSIME CIVIL RECURSO EXTR.40RDINÁRIO 	 !
l'RESSUPOSTOS DE A r.) missmuiDAD E
PREQUESTIONAMENTO (SÚM(1LAS 282 E 356) AGRAVO I
Não conseguiu a agravante abalar o; firnelamentos da decisão
que, na instância de origeni, indeferiu o I» ocesstonento do
Recurso Extraordinário, nem o da que negou seguimento ao
Agravo de Instrumento 2 Na verdade, o «resto recorrido
resolveu questão infraeonslitucional sobre correção monetár ia,
sem cuidar dos tema; constitucionais suscitados 710 R.E , o que o
inviabilizo ('ar!. 102, III, da (1E' e S'larrulas 282 e 356). 3
Ademais, é pacifica a jurispruddrula do S 1 . P. , no sentido de não
admitir, nessa espécie dc., Recurso, alegação de ofènsa indireta à 	 •
Constituição Federal, por má interpretação ou aplicação e
mesmo inobserváncia de normas hdraeonstitucionais 4 Agravo
improvido" (Aí 21.5 987-AgR, Primeira Turma, Relator o 	 .

.Alinisli o ,stmli ,?j, &inches, DI de 7/2/03). No rwsnw s ou/ido, as	 !
seguintes decisões monocrálicas- A! 5.22,180, Relator o Ministro
Alarc.:o Aurélio, 0.1 de 28/11/07; e AI 586 164, Relatora a
Xlinistra Cd; meu Lúcia, 1).1 de 22/10/07 Ante o cspasto, nos
termos do artigo .544, § 3", do Código de Pmccs,so Civil, co;;; a
redação da Lei n" 9.75608, conheço do agravo e dou !provimento parcial ao recurso extraordinário para afastar o
reconhecimento de crédito de 11'1 nas aquisições de instintos
não-tribulados Ou sujáto.s à allquota zero. Sem condenação em
honorárias, nos lermos da Súmula n" 512/S77. Custas e.v lege.
Intime-se.

• 2".. 14rrna do Si F (RE 372.0(15, Relator Ministro EROS GRAU,
1. 29.04.2008,  D.1.  16.05.2008)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
IPI INSUMOS L.S'ENTOS; NÃO TRIIIIITADOS OU ,SUJEITOS ../i
AL/QUOTA ZERO PRINCIPIO DA .111 O-CUMUL11 77 VIDA DE.
CREDITO l'RESU1t411)0. INE.VI,STIVC IA AIODU.L..4(,...,I0
TEMPORAL DOS EFEITOS DA DECISÀO
IN4PLIC4BILIDADE 1. 4 expressão utilizado pelo constituinte
originário --- montante "cobr.ado" na operação anterior ---
afasta a possibilidade de admitir-se o crédito de IPI nos
operações de que s<1 trata, visto que nada teria sido "cobrado"
na operação de entrada de instintos isentos, não tributados ou
sujeitos à allquoto zero Precedentes 2. O Supremo entendeu não
ser aplicável ao caso a lin/liaça° de gkilos da declaração de 	 1
inconstilueionalidade Precedentes. Agravo r( ..gintental a que se
nega provimento

• Recurso Extraordinário n" 551.244-4/SC (Relator Gilmar Mendes, decisão
em 10/08/2007)

DECISÃO: Ttala-se de recurso extraordinário interposto cru
.f.i.a:.'e (.1e acórdão que reconheceu &adio ao crédito de IPI imos

casos de inçamos adquiridos sob o regime de isenção, pu não-
tributação ou si/Jeitos à aliquoto zero

itilik
O acórdão recorrido divergiu do entendimento firmado por esta 	 fl ,!	)1 	 .
Corto Na julgamento das RREE $70 68.2, Rei 1/mar Gaivão, e 	 .

O I l,

`-.
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3.53.657, Rel. A4arco .Aurélio, sessão de 15 2 2007, decidiu-se
que a admissão do creditamento de	 nas hipóteses
produtos favorecidos pela alíquola zero, pela não-fributação e
pela isenção, implica oknsa ao art. 153. § 	 11.  da Cm ta
Ala Q17(1. .

O Plenário desta Corte decidiu, ainda, não ser aplica l'ei ao caso
a limitação de elitos- da declaração de inconstilucionafidade
(RE-Q0 353.657, [lei Marco Aurélio, sessão de 25 62007)

Assim, conheço do recluso e dou-lhe- provimento (art. 557.
capta, do CP(.',) Piso os ónus da sucumbência em 5% ('cinco por
cento) sobre o valor da causa devidamente atualizado

Discorrendo mais um pouco sobre o tema, agora, com os olhos voltados para
a legislação do 11'1, verifica-se que ela, ao tratar dos créditos básicos desse imposto,
especialmente no art. 82, 1, do Regulamento do IN aprovado pelo Decreto 87..981/82
(R1P1/82), equivalente ao art. 147, I, do Regulamento do 111 aprovado pelo Decreto n" 2.637/98
(R IPI198), informa o seguinte:

Artigo 82 Os estabclecinwnios industriais, e os que lhes forem
equiparados, poderão creditar-se.

•• • do imposto relativo a matérias-1n imas, In odeias
intermediários e Incitei ia! de embalagem, adquiridas paia
emprego na industrialização de produtos tributados, e ycelo a; de
allquota zero e os isentos, incluindo-se, entre as matérias-primar
e produtos intermediários, aqueles que, embora não se
integrando ao novo produto, fOrem consumidos no processo de
industrialização, St://w.) se compreendidos entre os bens do ativo
permanente (Lei n" 4502/64, artigo 25);

Por sua vez, o artigo 11 da Lei n" 9.779, de 20 de janeiro de 1999, dispõe:

"Ai 1. II O saldo credor do imposto sobre Produtos
Industrializados, decm rente de aquisição de matéria-prima,
produto intermediário e material de embalagem, aplicados na
industrialização, inclusive de produto isento otr tributado à
aliquota zero, que o contribuinte não puder compensar com o
IíI devido na saída de outros pi (rebitas, poderá ser utilizado de
confim-miriade com o disposto nos ar Is 73 e 74 da Lei n" 9.430,
de 19%, obser radas normas expedidas pela Secretaria da
Receita Federal — SRP-, do Ministério da Fazenda". (grifei)

Atente-se, pois, em face do que dito anteriormente, que só geram créditos de
111 as operações de compras de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de
embalagem em que tenha sido pago o imposto, ou, em que há o destaque do mesmo na referida
nota fiscal. Quando tais operações são desoneradas do imposto, em face de os produtos não
serem tributados, o serem à aliquota zero ou isentos, não ocorre o direito ao créd.,t.c.), ante a
inexistência de autorização legal para tanto.

Observe-se ainda que o preceptivo trata de saldo credor, o L e pressupõe
destaque do imposto nas aquisições, em momento algum prescrevendo ( f O. insumos

„In • 	

()
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entrados no estabelecimento sem pagamento de 1P1 poderiam gerar direito ao crédito do
imposto na escrita fiscal, como, data verga, equivocadamente interpreta a recorrente.

Conforme bem o apontou a decisão da DRT, "Esta possibilidade real de
recuperação do 1P1, quando da fabricação de produtos isentos, não justifica mais a aleçmção
de que ocorre a repercussão do imposto na operação seguinte à isente. Portanto, os instamos
isentos adquiridos por aquela empresa já vieram desonerados do IPi porque semi fim necedor
recuperou o imposto valendo-se da/acuidade prevista no art. 11 da Lei n" 9.779, de 1999. Não
se olvide que a decisão no RE n" 212.181/RS lOi puder:ida em 05/03/1998, aulas cia.PublicaÇõo
da Lei n"9.779/99"..

Assim, diante de todo o exposto, o creditamento do III em face do princípio
da não-eumulatividade só permite o direito de creditamento se houver a cobrança do imposto, o
que afasta completamente o aproveitamento de créditos :netos, presumidos, ou simbólicos,
relativos a aquisição de instintos isentos, não tributados ou tributados aliquota zero.

De se manter, portanto, a glosa efetuada pelo Fisco em relação a esses
insumos, lembrando que, especificamente em relação aos inSuMOS tributados à aliquota zero
houve até a edição de súmula por parte deste Colegiado, a seguir transcrita:

Súmula rt" 10 

• "A aquisição de matérias-p;ilmas, produto, iniel medi á 1 ios e
material de embalagem tributados à allquina zelo não gera
ct édito de IN"

Quanto aos itens destinados à manutenção do imobilizado, deve-se atentar
para o teor do 147 do Regulamento do IP1 (RIPI/98), apiovado pelo Decreto n" 2.637/98,
alterado pela Lei n" 9.779/99, verbis:

''1; 1. 147. Os estabelecimentos industriais, ( .3 os que lhes são
equiparados, poderão credita; -se (Lei 31 " 4 .502, de 1961, ar!
25).	 .

I - do imposto relativo a ma tát ias-primas, pi oiti dos
intermi,Wiátios e material de embalagem, admitidos pata
emprego na industrialização de produtos tributados, inchando-
se, entre as matérias -primas e produtos intermediários, aqueles
que, embora não Se integramlo ao 3101'0 prOd1110. .fi.37e111

(WnSlanklOS no processo de  bulustrialização, salvo se
compreendidos entre os bens do ativo permanente; (: .) "(..gi i Fei).

E especificamente sobre bens destinados ao ativo permanente e sobre Os
materiais de, uso e consumo, há que se recorrer às orientações emanadas pelo Parecer
Normativo cs-r n" 65, de 5/11/1979, cujo entendimento é claro no sentido de afastar a
possibilidade de ereditamento do IN, a saber:

r,	 ii.	 .

1.1 Em resumo, geram direito ao cuWito, além dos que se
integram ao produto final (matérkts-piimaç e produtos
inter mediário, .5/ricto se usa, e material de embalagem

win
	Al„

.21	

i)1pp
quaisquer outros bens que soft	 alterações, tais como o if : / /1
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desgasle.. o dano ou a perda de pl Opliedade.Ç fiSiCaS ou. (filálliWS,

eni função de ação diretamente exercida sobre *o produto em
fabricação, ou, vice-veisa, proveniente de ac,:ão exercida
diretamente pelo bem em industrialização, desde que não devam,
Clit face dos princípios contábei geralmente aceito S. , ser
incluídos no ativo permanente.

1.1 Não havendo tais alterações. ou havendo Ciii . furição de
eWreidas indiretamente, ainda que se dêem rapidamentc.' e

mesmo que os produtos não este/me cvnipreendidos no ativo
permanente, inexisie O diteito de que titilo O inciso 1 do at 66
do RIPI/79."

Dessa forma, mesmo que a operação tenha sido bibutacia, não há de se
cogitar o exeditamento do 'CPI nas aquisições referentes a insumos/bens destinados ao ativo fixo
da empresa, por expressa vedação legal.

Atualização Monetária

Na linha do entendimento esposado pela instância de piso e. não obstante,
reconheça, a existência de posições em contrário, entendo que não existe — e nunca existiu -
previsão legal para incidência de juros compensatórios ou de quaisquer outros acréscimos
sobre créditos escriturais do In tendo a lei estabelecido a incidência da taxa Selic apenas nos
Casos de restituição ou compensação por pagamento indevido ou a maior de tributos.

Nesse ponto, cumpre destacar que Os institutos não se confundem e não
mantém relação de gênero e espécie. De acordo com o art. 165 do CTN, tem direito à
restituição o sujeito passivo que pagou tributo indevido. Já o ressarcimento de que trata a Lei ti"

9.779/99 é uma forma de incentivo fiscal concedido ao sujeito passivo, para manter em sua.
escrita fiscal créditos do 1P.1 relativos a determinados bens, produtos ou operações, para
utilização mediante compensação na própria escrita fiscal com os débitos escriturados ou, de
forma residual, para serem ressarcidos em espécie.

A lei estabelece que apenas nos casos de compensação ou restituição de
tributos e contribuições pagos indevidamente ou a maior haverá a incidência de juros
equivalentes à Taxa Selic a partir de 1 0 de janeiro de 1996. b.m se tratando de ressarcimento,
não existe preVisão legal específica para essa incidência.

Em relação à correção monetária dos valores pleiteados a titulo de
• ressarcimento do IN, o entendimento neste Colegial° é O de que essa atualização visa apenas

restabelecer o valor real do incentivo fiscal, para evitar o enriquecimento sem causa que , sua
efetivação em valor nominal adviria à fazenda 'Nacional.

Entretanto, a atualização do ressarcimento não pode se dar pela variação da
Taxa Referencial do Sistema Especial cie Liquidação e Custódia — Selic, que tem natureza de
juros e alcança patamares muito superiores à inflação efetivamente verificada no período, e que 	 •
se adotada no caso causaria a concessão de um "plus", que só é possível por expressa previsão
legal.

No -processo administrativo o jult2,ador restringe-se à lei, pela •
competência estritamente vinculada.. Se impossibilitado de adotar a Sebe como índice	 tr
atualização monetária, não pode fixar outro índice, sem que haja previsão legal para tanto. 	

•

a
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EITI sentido oposto ao entendimento da Recorrente, veja-se o que fora
decidido pelo ST.I no REsp 498.766-SC, D.J1J 15/09/2003:

(-

2. A correção monetária incide sobie o crédito tributário
devida n/ en te constituído, ou quando iveolhido eia atia.so.
Diferencia-se do crédito esciitural, técnica de contabilização
para a equação entre débitos e CTéclitoç„ a fim de fazer valer o
princípio da não-cumulatividade.

3 h/existindo previsào..fitlece ao aplicado,. da ki autorizar, Ou
mesmo ac.eitar, a incidência cht correção monetária nos saldos
de créditos relatims ao 111. Se a.ssiin o fizesse, e.staria a oficiai
acima e além dos ditamos legais que norteiam a sua finição
pública

4 O .S`"ripreino Tribunal Federal vem reiteradamente decidindo
que a correção mona/ai ia não incide sobre créditos escriturais

Esse entendimento, portanto, vem na linha do posicionamento pacificado do
Supremo Tribunal Federal, a exemplo do decidido no RE,sp 667.3081SC:

2. Os créditos escriturais do 1 1'i .são tratados com simetria aos
débitos, inevistind.o dispositivo legal que ordene a incidéncia da
correção 77101letária

3. A correçc."io monetária., se aplicada aos créditos escriturais,
ensejar ia a correção dos débitos da mesma contas ando
inalterável o resultado final e (*Uva, se comparado aos valores
históricos.

4 O Supremo Tribunal Federal, evaminando a correção
monetária em semelhanie.situação, relativa ao 1CMS, deixou por
conta do le,gislador estadual estabelecer a incidência, vedando a
atualização se. não houvesse nornw própria e especif

Assim, o ST.1, orientado pela jurisprudência do STF, não reconhece o direito
à correção monetária dos créditos meramente escriturais, como é o caso, porquanto
fundamentalmente, nos casos de compensação, a correção, se aplicada a créditos escriturais,
ensejaria. a correção dos débitos da mesma conta, sendo inalterável o resultado final e efetivo,
se comparado aos valores históricos. Além disso, o legislador ordinário não previu tal
possibilidade,

Na mesma linha, existem decisões deste Segundo Conselho de Contribuintes,
a teor dos Acórdãos 20.3.02719/96, 202-08583/96 e 203-02719/97.

De se manter, pois, a decisão recorrida no sentido de negar a u ii /.ação da
taxa Selic como índice do correção monetária par a atualização dos valores • r'ginais do
ressarcimento pleiteado.

mai
lir )1r
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Conclusão

Em face de todo o exposto, dou provimento parcial ao recurso apenas para
reconhecer que o montante da glosa passe a ser de R$ 707.750,84, em vez dos R$ 728,449,91
anteriormente indicados, conrorme O quadto acima elaborado, e que o valor total do
ressarcimento reconhecido passe a ser de R$ 98.721,34, em vez dos R$ 78.022,27
anteriormente apurados

Sala das Sessões, em ('17 de maio de 2009

•s	 •
• /	 !A

ODASSI GUKRZON.1 LHO

•
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